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			PREFÁCIO

		

		
			O Dicionário da memória, organizado pelo Professor Doutor Mozahir Salomão Bruck, pesquisador da PUC Minas, construído em regime colaborativo por quase cem pesquisadores de todo o País, revela, ao seu final, uma soma e uma articulação de gestos de pesquisa e de oferta de novas referências teóricas que merecem nossa atenção e elogio. 

			A publicação de uma obra que reúne verbetes teóricos sobre a memória – conceituação que atravessa distintos campos hermenêuticos – tem o condão de contribuir para que os conceitos desse campo de estudo sejam ainda mais esclarecidos e fixados, a despeito das nem sempre consensuais perspectivas e visões que se tem sobre eles.

			A riqueza da proposta reside na humildade dos gestos que a induziram. É imperativo reconhecer que os dicionários são sempre um trabalho em progresso e, portanto, intermináveis. Dicionários são obras que já nascem reivindicando atualizações e acréscimos, ou mesmo exclusões. Desse modo, eles são vivos como a cultura, como o conhecimento e como a própria língua de que desejam ser expressão. 

			Frutos do avanço do entendimento humano, os dicionários devem, por isso mesmo, manter sua natureza colaborativa que lhe é inerente, pois eles são o significativo apoio nos momentos de urgência, particularmente quando nos faltam a ideia precisa, o termo correto ou a clareza de que necessitamos. No mar revolto da criação textual, o dicionário, muitas vezes, é o porto seguro disponível. Nesse sentido, não é nunca ponto de chegada, mas paragem que nos permite, com segurança, avançar.

			Uma palavra sobre a memória. Como sujeitos, como membros de nossa família, integrantes dos grupos que frequentamos e da sociedade que ajudamos a construir cotidianamente, somos memória. Ela é a emergência sensível, cognitiva e sensorial de nossa experiência de mundo. De algum modo, resultamos das memórias, que nos constituem identitariamente, e para as quais contribuímos socialmente. Com seus próprios e inescapáveis atravessamentos culturais, ideológicos e psicológicos, a memória vive entre o que fomos e o que somos no imediato da vida. Insere-nos a todos na dinâmica e na instável dimensão simbólica, resultante de disputas e negociações, que a enquadram e reenquadram.

			O convite à leitura desta obra seja um marcante encontro com o tema da memória, tão caro e necessário à antropologia cultural e a qualquer grupo social responsável que, na busca de compreender-se na trajetória do tempo e nos limites e horizontes do espaço, é chamado a avançar abraçado à história. 

			Prof. Dr. Pe. Luís Henrique Eloy e Silva
Reitor da PUC Minas

		

		

		
			APRESENTAÇÃO

		

		
			Este dicionário nasceu do desejo de reunir em um mesmo lugar indicações e provocações explicativas sobre noções e conceitos teóricos que orbitam em torno do tema da memória. Em Confissões, narrativa sobre seu processo de conversão, Santo Agostinho de Hipona, refere-se, acertadamente, aos vastos campos da memória. Poderia tê-los chamado de infinitos. Presente em todas as áreas de estudo que se dedicam a compreender a experiência humana a partir da inflexão simbólica, a memória espraia-se de modo generosamente contundente por todos elas, seja como processo, seja como fio narrativo, seja como luz ou como véu. 

			Por isso, em nosso método de trabalho, quisemos buscar autores oriundos de distintos campos hermenêuticos. Nossa intenção, com tal gesto, foi a de que o Dicionário da Memória se constituísse como lugar de interlocução multi, inter e transdisciplinar, com possibilidades de visadas distintas sobre a memória. Por assim dizer, uma celebração e oportunidade de entrever a memória a partir de áreas como a psicologia e a psicanálise, a comunicação, a literatura, a filosofia, a antropologia, entre tantas outras. 108 verbetes, 101 autores. Um trabalho colaborativo e de rico diálogo entre autores que possuem em comum forte apreço pelos estudos da memória, a despeito de afastamentos, aproximações, dissonâncias que possam existir entre suas percepções sobre o tema.

			Foi um processo longo de construção, que se iniciou em 2021. Num primeiro movimento, buscamos identificar os termos de uso mais corrente – muitos deles como lugares de memória, história oral, nostalgia, patrimônio, museu, biografia, entre tantos outros, colocaram-se de pronto. Daí para frente, também de modo colaborativo, fomos realizando pesquisas amplas em buscadores de internet e colhendo outras tantas sugestões junto a colegas pesquisadores. Nessa fase, destaque-se a decisiva contribuição do Grupo de Pesquisa Mídia e Memória, ligado ao Programa de Pós-graduação em Comunicação da PUC Minas. Uma parte importante dos verbetes foi sugerida e estimulada, e encaminhada pelo grupo, que deu apoio fundamental à primeira fase de estruturação do trabalho. 

			O projeto Dicionário da Memória teve como estagiária, com bolsa CNPq e depois bolsa institucional da PUC Minas, a estudante de Jornalismo Ana Maria Pardinho. Sua atuação, que teve início no final de 2023, foi decisiva para a realização desta obra. O trabalho primoroso e dedicado de Ana Maria Pardinho, de acionar buscadores na internet e depois organizá-los em uma movimentada planilha, possibilitou a articulação do livro. Além de participar do trabalho de organização, Ana Pardinho contribuiu com o verbete “Lete”, que demonstra uma escrita madura e precisa.

			Criou-se uma tabela no Google Sheets para controle da relação verbetes e autores, organizada por um sistema de cores para sinalizar a situação de cada verbete e autor. Para cada novo verbete encontrado, passamos a buscar mais três ou cinco autores que pudessem “adotar” o tema, caso algum recusasse o convite de redigir o verbete. A lista inicial de verbetes passou dos 150, mas foi reduzida para cerca de 110, haja vista que alguns se sobrepunham, por serem próximos conceitualmente, e outros não se sustentavam como noções do campo próprio da memória. 

			O passo seguinte foi convidar os possíveis autores, cruzando seus perfis de pesquisadores com seus artigos e outros textos acadêmicos. A experiência de um trabalho colaborativo dessa extensão, que envolveu convites a quase duas centenas de autores, um levantamento inicial de mais de 160 verbetes mostrou-se um trabalho que colocava em tensão nossas preocupações qualitativas e quantitativas. A gestão de um pequeno grupo de autores, às vezes, coloca-se como um desafio para os organizadores. No caso do Dicionário da Memória, lidamos, ao final, entre aceites generosos e declinações compreensíveis, com quase uma centena e meia de autores. Finalizamos esta primeira edição do Dicionário da Memória com 101 autores. Agradecemos, em especial, a generosidade dos que abraçaram o projeto, ajudando a pensá-lo e se dispondo a fazer mais de um verbete, em meio ao corre da l(v)ida acadêmica. 

			E, temos certeza, esta é apenas uma primeira entrega. Já há outros tantos verbetes possíveis aguardando serem adotados por pesquisadores para compormos uma segunda edição ampliada. A memória, como conceito, é transbordante. Como dito, espraia-se pelo vasto mundo da vida e, por conseguinte, pelos infinitos campos do conhecimento.

			

			No belíssimo poema Rio sem discurso, João Cabral de Melo Neto metaforiza texto-narrativa-discurso-rio. Já na primeira estrofe, nos lembra que a palavra guardada, isolada, como a água em um poço, vive em situação dicionária: 

			Em situação de poço, a água equivale

			a uma palavra em situação dicionária:

			isolada, estanque no poço dela mesma,

			e porque assim estanque, estancada;

			e mais: porque assim estancada, muda,

			e muda porque com nenhuma comunica,

			porque cortou-se a sintaxe desse rio,

			o fio de água por que ele discorria.

			Nossa intenção, dos tantos colegas que se engajaram no projeto do Dicionário da Memória, é que este livro apoie e instigue pesquisadores, estudiosos, curiosos e apaixonados pela memória. 

			Este Dicionário não foi pensado assim, mas, felizmente, tornou-se assim. Mais do que um compêndio compilatório de verbetes teóricos oriundos de distintas áreas de conhecimento, firmou-se como uma publicação que, nos parece, atrairá o leitor pela sua riqueza e diversidade de abordagens da memória. A maioria dos verbetes nele listados diz respeito, de modo direto, à vida ordinária ou, quem sabe, extraordinária de cada um e de todos nós. O que só reafirma a decisiva relevância heurística da memória – substância e processo que nos conforma identitariamente, pois é no tempo presente que a memória se articula e se concretiza. 

			Mozahir Salomão Bruck

			Ana Maria Pardinho

			Primavera de 2025. 
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			Abuso 
de memória

		

		
			Leandro Rodrigues Lage

		

		
			Um fantasma ronda o trabalho de memória. Diferente do que logo se imagina, não se trata do esquecimento, mas dos abusos de memória. Eles são, em primeiro lugar, um problema relativo aos usos da memória. Portanto, uma questão vinculada diretamente ao destino social da ars memoriae, do trabalho de memória. Em segundo lugar, os abusos da memória constituem a principal ameaça à expectativa de fidelidade que lançamos à memória e às relações que ela estabelece com o tempo e a história. Isto é, os abusos desafiam a ambição veritativa, que concorre não só com os riscos do esquecimento, como também com o trauma, a manipulação e a exortação obsessiva à memória.

			O filósofo francês Paul Ricoeur foi quem, no escopo dos estudos da memória, melhor sistematizou o que seriam esses abusos, em suas várias formas. Ele os organiza segundo três categorias gerais: a memória impedida, a memória manipulada e a memória obrigada. Nessa abordagem, a ideia de abuso ganha múltiplos sentidos: o uso incorreto ou ilegítimo, excessivo ou imoderado, impróprio ou insidioso... Daí porque os abusos de memória são, também, abusos do esquecimento, pois envolvem apagamentos, desapossamentos, feridas, denegações, imposições...

			Mais do que sumarizar as contribuições de Paul Ricoeur sobre os abusos de memória, tentaremos contextualizá-las a partir de exemplos e também trazer à tona outras abordagens para ajudar a expandir o horizonte de entendimento sobre esse fenômeno.

			

			A ideia de memória impedida talvez seja a configuração mais desafiadora à compreensão dos abusos de memória. De saída, coloca-se o impasse de se pensar a memória diante da perda e, mais especificamente, do luto. Consequentemente, surge o desafio teórico e prático quanto ao vínculo entre o que seria uma memória individual e uma memória coletiva, explorado por autores como Maurice Halbwachs, Beatriz Sarlo, Michael Pollak, entre outros.

			Em síntese, falar da memória impedida é aludir, em primeiro lugar, à uma ideia de memória ferida, memória fraturada. Nesse sentido, a memória é pensada à luz dos traumas, dos ferimentos, das cicatrizes no inconsciente. Daí a dificuldade de se colocar tal problema em termos interpessoais e, no limite, coletivos. Por outro lado, quando imaginamos o quanto as perdas são capazes de afetar não somente indivíduos e grupos específicos, mas de reunir em torno de si uma extensa comunidade de sujeitos enlutados e reunidos pela dor, deparamo-nos com uma evidência convincente de que os lutos e as memórias do que foi perdido são constantemente vividos de modo intersubjetivo.

			No que consistiria, então, esse impedimento? Poderíamos falar em traumas coletivos, a partir dos quais toda uma grupalidade teria dificuldade de se confrontar com a memória da perda e de se reconciliar com aquilo e/ou aqueles que foram perdidos? Se, como argumenta Ricoeur (2007, p. 93), “é sempre com perdas que a memória ferida é obrigada a se confrontar”, então o impedimento poderia ser desde o recalque até a própria dor subjacente à rememoração. Nesse sentido, o trabalho do luto, da aflição à reconciliação, é tão árduo quanto o trabalho da memória.

			Um exemplo marcante desse impasse é narrado por Primo Levi, no livro É isto um homem? (1988), uma das mais sensíveis narrativas da Shoah, quando descobriu que entre os prisioneiros do campo de concentração havia um sonho comum e frequente. Depois de sobreviverem àquele inferno, eles contavam suas experiências para amigos e familiares, rememorando a fome, a violência, a miséria. Mas ninguém os escutava ou dava atenção. Diante dessa inquietação onírica, Primo Levi se pergunta: “Por que o sofrimento de cada dia se traduz, constantemente, em nossos sonhos, na cena sempre repetida da narração que os outros não escutam”?

			Nesse trecho, Primo Levi ilustra com precisão o dilema fundamental de uma memória impedida: a memória do sofrimento expõe a ferida e a dor, equiparando o trabalho de luto a um doloroso trabalho de rememoração. Nesse sentido, ganham evidência tanto o lado “passivo” da memória, no sentido do páthos mnemônico, quanto o lado ativo do trabalho da memória, sua práxis, com frequência dolorosa.

			A memória manipulada, o segundo dos abusos de memória discutidos por Paul Ricoeur (2007), consiste num desvio perverso e deliberado do trabalho de memória. Trata-se, basicamente, da instrumentalização da memória, submetida a uma racionalidade estratégica. Esse tipo de abuso tem pelo menos duas características básicas: primeiro, ela é frequentemente mobilizada em favor da legitimação de autoridades, da manutenção da ordem hierárquica e da arquitetura das relações de poder; segundo, ela é comumente acionada sob a forma da busca de uma identidade, uma unicidade, uma diferenciação.

			Nesse conjunto de abusos de memória, incluem-se as comemorações, associadas à rememoração e à memorização. Para Ricoeur (2007), o objetivo desse tipo de manipulação é o fechamento de uma narrativa, de uma interpretação do tempo histórico. Daí surgem as narrativas de fundação, de glória, de superação, de salvação. Todo o trabalho de memória é, nesse sentido, retoricamente distorcido por aqueles que teriam a autoridade para realizá-lo. O que está em questão aqui é, precisamente, a forma como as representações escolhem o que e como lembrar – e, paralelamente, o que esquecer.

			Tzvetan Todorov (2000) lança mão de um curioso exemplo nesse sentido, ao criticar o que seria um abandono da memória “ao entusiasmo e à cólera”. O filósofo búlgaro faz referência aos usos que os sistemas autoritários costumam fazer da memória, colocando-se no lugar permanente de vítimas da história, cujo direito de reivindicar justiça e reparação legitimaria quaisquer que sejam os meios para obtê-los – em geral violentos e cruéis. Ao comentar o trabalho de Todorov, Ricoeur (2007) faz alusão a uma espécie de mobilização da memória para obtenção de um privilégio vitalício, como se o resto do mundo estivesse permanentemente em dívida com aqueles que reivindicam o papel de vítimas.

			Além de ameaçar a credibilidade veritativa da memória, esse tipo de abuso compromete, segundo Todorov (2000), um de seus valores mais judiciosos: a possibilidade de extrair, pela memória dos sofrimentos, a exemplaridade, de maneira que se possa construir um futuro melhor que o passado. Daí porque, para esse autor, a mera conservação da memória não significa um trabalho justo de rememoração: é preciso que os gestos de seleção e organização estejam sempre atentos a uma crítica permanente da memória e da história.

			Andreas Huyssen (2014) acrescenta ao debate sobre a memória manipulada dois outros exemplos importantes e controversos, que a aproximam também da terceira forma dos abusos da memória, a memória obrigada. O teórico alemão faz uma crítica das políticas da memória que, na Argentina pós-ditatorial e na Alemanha pós-guerra, teriam produzido esquecimentos, forjado novos consensos e, assim, novos clichês de memória, apropriados comercialmente e politicamente sem a devida reflexão histórica.

			Não se trata, obviamente, de deslegitimar os esforços ulteriores de reconhecimento e reparação pelas violências autoritárias exercidas durante a ditadura argentina e o Terceiro Reich. A crítica de Huyssen (2014) é endereçada tanto à instrumentalização da memória por grupos políticos, por meios discursivos, para auferir vantagens em cima da memória das injustiças, quanto ao engessamento da memória segundo fórmulas prontas, legitimadas a priori para fundamentar visões maniqueístas da história.

			Para Huyssen (2014), discursos públicos onipresentes, engessados e excessivos da memória podem bloquear a imaginação do futuro e nos cegar para o presente. Novamente, o que está em jogo é a defesa de uma crítica persistente da memória.

			Disfarçado de convite à memória, o abuso da memória obrigada consiste na imposição da lembrança como impedimento da possibilidade de esquecimento, como violência contra a reconciliação. Ricoeur (2007) faz menção a uma espécie de obsessão pela memória, revestida com um verniz de legitimidade, de dever de justiça. O próprio autor reconhece que essa também é uma forma de “manipulação”, mas a ênfase, aqui, é sobre a imposição tirânica e persistente da memória.

			No Brasil, foi sintomática a retomada, durante o governo ultradireitista de Jair Bolsonaro, das celebrações e exortações ao Regime Militar instaurado de 1964 a 1985. Os esforços de rememoração das autoridades militares operavam segundo um duplo esforço: primeiro, o de exortação à memória, reivindicando a pretensa legitimidade de se celebrar um fato histórico relevante ao “patriotismo”; segundo, o de manipulação da memória, obliterando as violências autoritárias e o fracasso dos projetos políticos e econômicos da caserna.

			Há, sem dúvidas, um extenso conjunto de abusos de memória a ser explorado. A distinção de Paul Ricoeur (2007) certamente não daria conta das múltiplas experiências nas quais o trabalho de memória é corrompido, enviesado e manipulado. Tampouco das circunstâncias nas quais a memória se vê bloqueada, interdita ou mesmo reprimida. Entretanto, essa sistematização nos ajuda a entender por que o esquecimento não é, necessariamente, a maior ameaça à memória. O principal risco ao desejo de memória é fazer dela um objeto estável, negligenciando a necessidade de fazer dela um trabalho, um exercício permanente e crítico.
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			Abuso do 
esquecimento

		

		
			Yussef Daibert Salomão de Campos

			A ambiguidade do homem se concretiza em uma
 série bem ampla de termos opostos e coexistentes.

			(Rossi, 2010, p. 21)

		

		
			Memória e esquecimento são, para Rossi, conceitos entrelaçados de maneira muito profunda (2010, p. 25). Já Ricoeur nos fala, a partir de Weinrich, de uma arte do esquecimento (ars oblivionis), que se projeta como como um duplo de uma arte da memória (ars memoriae) (2007, p. 423). Essa ambivalência, presente na trama entre memória e esquecimento, foi tratada também por outros autores, como Assmann, Le Goff, Candau, Pollak, Yates e uma plêiade de pensadores que se debruçaram sobre o tema.

			Além disso, Huyssen elegeu o abuso de memória como um dos seus objetos de pesquisa. A partir da “memória coletiva” de Halbwachs (2006), termos como memória como “metáfora”, “falsa memória” (2000, p. 13) e “obsessão contemporânea pela memória” (p. 19), são apontamentos críticos do autor, que percebe nas abordagens dos conceitos uma hierarquização entre os termos ambivalentes, na qual memória se sobrepõe ao esquecimento. Ele afirma que “na cultura contemporânea, obcecada como é pela memória e o trauma, o esquecimento é sistematicamente malvisto” (2014, p. 155), até mesmo tratado como “a última das transgressões” (2000, p. 33). O opróbrio continua “reservado para o esquecimento, nunca para a memória” (2014, p. 157), embora possa o esquecimento ser visto como valor (Rossi, 2010, p. 183).

			Para além no binário citado acima, devemos situar o esquecimento junto a “fenômenos como silêncio, desarticulação, evasão, apagamento, desgaste, repressão”, ensina Huyssen (2014, p. 158) e ressentimento, trauma, perdão, anistia, recalque, verdade e justiça, acrescento, pois, a partir desses termos, poderemos vislumbrar os usos e abusos do esquecimento.

			Então, pensemos não mais sobre o esquecimento (elemento importante para a existência da própria memória, sem o qual sofreríamos da patologia de Funes, o memorioso, personagem onipresente nas análises da relação memória-esquecimento), mas sim sobre os usos e abusos do esquecimento, numa fronteira entre “o normal e o patológico” (Ricoeur, 2007, p. 428).

			O termo aqui perscrutado tem, etimologicamente, sua construção a partir de “abuso (do latim abusos, mau uso) e “esquecimento” (oblívio, ação de esquecer), o que pode nos levar a alguns brocados como abusos non tollit usum (o abuso não impede o uso) e abusos optimi pessimus (o abuso do ótimo é o pior). Enquanto o “medo da perda” da memória tem o condão de criar institutos como museus (Candau, 2011, p. 189-190), ou permitir a efetivação de comissões de justiça de transição, e a encarar a anistia como “acerto de contas” (Ferraz, 2013, p. 34), o uso do esquecimento reconcilia e forja consensos, quando detratores da democracia são culpados “pelos crimes de um regime anterior” (Huyssen, 2014, p. 174). Todavia, o abuso do esquecimento é encontrado, por exemplo, nas anistias amplas, gerais e irrestritas, como a que se deu no Brasil a partir da Lei de Anistia de 1979, ou na permanência de celebrações da ditadura militar no Brasil, que recalca inúmeros casos de torturas e mortes, bem como omite o extermínio de mais de 8 mil indígenas, que ameaçam a defesa dos direitos humanos e impedem a responsabilização daqueles que atentaram contra os mesmos, num imbróglio entre o que Ricoeur chamou de esquecimento comandado e manipulação da memória (2007, p. 455, 459), numa “escatologia do esquecimento” (p. 508), ou em “estratégias oficiais de esquecimento” (Gagnebin, 2013, p. 149), “produzida por políticas e práticas deliberadas” (Bentivoglio, 2020, p. 161).

			Naquilo que Seligmann-Silva chamou de “virada mnemônica ética”, o abuso do esquecimento também se traduz em uma manipulação da própria memória, quando figuras como “generais, estadistas e os nossos bandeirantes” foram traduzidos em “heróis” (2022, p. 16). As “políticas de massacres e de genocídios”, os “negacionismos” são “dispositivos e políticas da memória e do esquecimento” (2022, p. 17), vislumbradas dentro do que Mbembe intitulou “necropolítica” (2023) e de “nacional-colonialismo” (2020, p. 116).

			Rossi indica que a história do século XX “está cheia de censuras, apagamentos, ocultações, sumiços, condenações, retratações públicas e confissões de inúmeras traições, além de declarações de culpa e de vergonha” (2010, p. 33). Cumpre ressaltar que as “políticas de violência colonial” (Seligmann-Silva, 2022, p. 19) e a escravização foram, no Brasil, amplamente denunciadas por Abdias do Nascimento (2019).

			

			Contudo, embora o abuso do esquecimento possa “reprimir memórias [...], sempre há maneiras de trazê-las novamente à tona” (Izquierdo, 2004, p. 57), embora “ressurgir de um passado que foi apagado [seja] muito mais difícil que lembrar de coisas esquecidas” (Rossi, 2010, p. 35). As práticas de apagamento, aqui consideradas como abusos do esquecimento, são, bem como a memória e sua manipulação, “um instrumento e um objetivo de poder” (Le Goff, 1984, p. 46).
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			Agenciamento

		

		
			Rodrigo Fonseca e Rodrigues

		

		
			O conceito de agenciamento (ou plano imanente de composição) trabalhado por Gilles Deleuze e Félix Guattari (1997) surge da problematização da imagem do pensamento filosófico e de como o próprio pensamento se pensa. A questão inicial se pauta no processo pelo qual as escolas dominantes na cultura ocidental, com seus conceitos basilares, criaram as chamadas imagens transcendentes de pensamento. A forma de pensar o mundo e o próprio processo do pensar, asseveram os autores (1997), se realiza a partir da linguagem e de imagens mentais, num exercício que envolve o imaginário (imagens da memória) e a imaginação (imagens inventadas). No desenvolvimento histórico do pensamento lógico, aos poucos estabilizaram-se certas imagens conceituais como pontos de partida para se encontrar modos de explicar a realidade, porque face a um mundo enigmático e sempre esquivo a reduções linguísticas, o pensador necessita criar algum regime inicial de sentido do qual possa partir.

			A palavra nomos empregada pelos gregos antigos e apropriada pela sua filosofia se presta, por exemplo, a designar um misto de nomadismo e de ritmo, de movência e de leis que a torna um termo oportuno para se apresentar o “plano de agenciamento”. Recorde-se que sentido original dado à palavra “ritmo” supõe um princípio de normas para se evitar a anarquia. No Ocidente, a imagem fundante do pensamento há mais de dois milênios se fez, contudo, por oposições binárias e excludentes entre si, tais como: matéria e forma, espaço e tempo, atual e virtual. Para Deleuze e Guattari (1997), essa imagem mecanicista do pensamento ocidental pressupõe conceitos “transcendentes”, como: sistema, estrutura, programa, organismo, fenômeno. Essas imagens só logram representar (diferente de “apresentar”) espaços homogêneos a partir de relações exteriores que só funcionam (operam por funções) como movimentos pré-orientados (dinamismos). A irredutível exterioridade das relações que organizam um sistema se confina, por sua natureza, a representar o mundo apenas por elementos individualizados e articulados por categorias, qualidades, hierarquias. Tal imagem conceitual é fundada no princípio de que um dado sofre variações e relaciona-se por dinamismos coordenáveis. Como consequência, o processo de sistematização, de organização, de programação ou de estruturação lida com coisas que se juntam por meio de uma coesão explicativa, por associações de matérias já formadas em mobilidades pré-coordenadas. A imagem do pensamento transcendental é, portanto, a mera figuração de um “todo” finito que opera por chaveamentos de dualidades. Já o “pensamento imanente” defendido pelos autores, parte de uma imagem que está em imediata correlação não com um sistema prévio, mas sim com potências inexpressas, com uma matéria-fluxo anônima que, antes de existir”, insiste em durações e ritmos heterogêneos, com intensidades, velocidades e modulações de naturezas diferentes. Em outras palavras: a realidade não pode ser traduzida, mas sim “transduzida” pelo pensamento. O pensamento filosófico, por compromisso, no entanto, precisa enfrentar tanto os materiais codificados da cultura (imagens a priori do pensamento transcendente), quanto as forças incontroláveis que emergem de um futuro contínuo e imediato (os devires). E, para lidar com o Tempo sem resvalar para uma espacialidade abstrata (cronologia), é necessário ultrapassar as imagens conceituais do pensamento transcendente. 

			O agenciamento, por sua vez, se pratica no pensar filosófico pela adoção de um “plano de composição”. Diferente do sistema, o plano não se constitui por meio das estruturas formais nem de alguma organização, tampouco por uma relação entre sujeito pensante e objeto pensado. Deleuze e Guattari (1999) propõem um “plano agenciador” que ultrapasse as imagens transcendentais que a inteligência, a consciência e a imaginação ocidentais criaram para enfrentar logicamente o caos. A questão do “limite” e do “infinito” desenvolvida pelos dois autores os leva a propor este plano imanente de composição (ou de consistência). A infinitude, para a imagem imanente do pensamento, nada tem a ver com o espaço ou com o tempo cronológico: não conhece nem começo nem fim, somente eternos recomeços entre devires, que são ritmos intensivos (diferente de extensivos) em durações absolutamente livres de quaisquer mensurações. Os devires são o futuro imediato, diferenciando-se à medida que se movem. O devir é intensivo, não extensivo: a força irrefreável e atratora do Tempo perseverando e se acoplando a outros devires. Sempre heterócronos, não se deixam regrar pela imagem da tríade abstrata energia-espaço-tempo, sequer do encaixe passado-presente-futuro.

			O pensamento se defronta, inelutavelmente, com um lusco-fusco entre regimes estáveis da significação e vácuos de sentido. Para que haja um pressuposto inicial, o pensador precisará erigir um chão instaurador, um regime, um solo e um modo de marcá-lo para que se conserve, num primeiro momento, um mínimo de sentido prévio. O plano de composição será, segundo os autores, essa “moldura de ritmos”, um diagrama conceitual que possa arrancar o pensamento do caos e lhe dar certo ritmo propulsor. O agenciamento – ou plano agenciador – parte então da pressuposição de um mínimo de normas e de estruturas controláveis, de constância, de formas, de significado, da linguagem e seus códigos, da lembrança, do símbolo, do imaginário, de contextos, da história, da medida, da técnica, enfim, dos princípios conceituais da causalidade, contiguidade, semelhança ou complementaridade.

			O ponto de partida estável, entretanto, deve atuar não como uma função estruturante, mas sim como um coadjuvante na imaginação do pensar. O plano de agenciamento igualmente evita a todo custo a distância de um ponto de vista exterior ou subjetivo. Um plano tampouco é imanente a algo e sim imanente em si mesmo. Qualquer plano, por fim, é um encontro de muitos planos e sempre estarão sujeitos a ativar entre si conexões imprevisíveis. É o plano de agenciamento do pensamento imanente que poderá, para Deleuze e Guattari, promover a ultrapassagem, a subversão e a reapresentação (diferentemente de representação) do próprio pensar. O agenciamento criado pelo plano de composição acena, por fim, para a criação imaginativa de um limite que provoque a liberdade e que torne possível ao pensamento se dispor aberta e experimentalmente ao ilimitado. Pode-se inferir da criação do conceito de agenciamento um posicionamento político, uma vez que a imagem de sistema transcendente se inscreve no domínio do sujeito sobre o objeto, do saber como poder, seja sobre a natureza, seja sobre o outro. O plano de imanência, por seu turno, procura tanto dessubjetivar a imagem do Eu quanto evitar a reificação objetiva no pensamento.

			

			Referências

			Bergson, Henri. Matéria e memória: ensaio sobre a relação do corpo com o espírito. São Paulo: Martins Fontes, 1999.

			______. A evolução criadora. Rio de Janeiro: Zahar, 1979. 

			______. O pensamento e o movente. Coleção Os Pensadores. São Paulo: Ed. Abril, 1984.

			Deleuze, Gilles. Diferença e repetição. Trad. Luiz Orlandi e Roberto Machado. Rio de Janeiro: Graal, 1988.

			______. Bergsonismo. São Paulo: Ed. 34, 1999.

			______. Lógica do sentido. São Paulo: Perspectiva, 2003.

			______. & Gattari, Felix. Mil platôs (v. 2 e 4). São Paulo: Ed. 34, 1997.

			______. & Gattari, Felix. O que é a filosofia? São Paulo: Ed. 34, 1997.

		

		

		
			Anistia

		

		
			Fernanda Nalon Sanglard

		

		
			Anistia é um termo que remete a distintos campos semânticos e pode ser utilizado tanto como um conceito quanto para se referir a práticas e procedimentos adotados, a um instrumento jurídico ou para designar órgãos de Estado e organizações sociais (como é o caso da Comissão de Anistia ou da Anistia Internacional). Comporta acepções distintas, como perdão a crimes, desculpa, indulto, esquecimento, absolvição e reparação, o que favorece os confrontos de narrativas acerca dos processos políticos envolvendo tal noção. 

			Recentemente no Brasil, o termo se transformou em objeto de disputa político-ideológica mais contundente após a tentativa de golpe de Estado que se materializou com os ataques coordenados às sedes dos Três Poderes em Brasília em 8 de janeiro de 2023. De um lado se posicionam aqueles que defendem o perdão e a não punição de envolvidos na tentativa de golpe. De outro, aqueles que lutam contra, por considerar que a anistia não é aplicável à tentativa de abolir a democracia e seria uma concessão injusta.

			No francês, amnistie remete ao perdão coletivo concedido pelo soberano. No latim, amnestĭa remonta ao termo grego amnēstía, traduzido como esquecimento. A etimologia próxima da palavra amnésia pode causar um atravessamento de sentidos, segundo Rodrigues (2025): “no grego antigo, as palavras ‘amnestía’ e ‘amnesía’ viviam grudadas. A primeira nomeava o esquecimento, a segunda a ausência de memória”. Todavia, não se pode confundir que anistia remete ao esquecimento ou perdão enquanto ato sociopolítico, enquanto amnésia remete a uma patologia.

			Entre os principais eixos semânticos e teóricos mobilizados pela noção de anistia estão o do perdão, da memória e do esquecimento (seja pactuado, seja enquanto apagamento). Conforme Abrão e Torelly (2012), o conceito de anistia enquanto impunidade e esquecimento institucional foi defendido pelo regime ditatorial militar brasileiro (1964-1985) e por seus apoiadores. Por outro lado, o conceito de anistia defendido pela sociedade civil na década de 1970 remetia à noção de “liberdade”, desenvolveu-se durante a democratização e consolidou-se enquanto “reparação” constitucionalizada no art. 8.º do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT).

			Enquanto conceito, anistia pode ser considerada um tópico que mobiliza especialmente os estudos de memória e de direitos humanos e está intrinsecamente ligado à perspectiva de justiça de transição, um campo multidisciplinar de estudo e prática que engloba aspectos do direito, das ciências políticas, da ética e das ciências sociais. (Sanglard, 2017).

			Foi após o fim da Guerra Fria que o conceito de justiça transicional passou a ser melhor delineado e praticado na tentativa de rever os atos passados a partir da teoria democrática. Um desafio das sociedades que passam a adotar esse tipo de medida é definir a maneira como vão efetivá-la, já que, de um lado, estão os responsáveis pelos crimes, “que desejam anistias que encubram seus atos”, e, de outro, estão as vítimas, que desejam julgamento (Goldstone, Freeman, 2006).

			Por essa acepção de Goldstone e Freeman, anistias seriam formas de esquecimento defendidas por perpetradores com o propósito de livrá-los de crimes cometidos e, portanto, uma injustiça. Tal esquecimento estaria mais relacionado a um tipo de manipulação da memória e ao propósito de apagamento de rastros do que a um esquecimento salutar, enquanto trabalho de memória.

			Segundo Jelin (2017), reconhecer que o “passado” é uma construção cultural sujeita às vicissitudes de cada presente é fundamental para entender as disputas e negociações de poder acerca desse passado. A autora explica que, diante de passados de violência política e repressão estatal, a intenção dos agentes políticos pode ser alcançar uma narrativa de consenso para chegar a uma solução ou sutura, como um acerto de contas final. Anistias podem servir a esse objetivo de apaziguamento ou acordo. 

			Entretanto, como os processos de construção de memórias são sempre abertos – nunca terminados –, as leis de anistia em diversas partes do mundo sempre foram alvo de contestação, disputas e tentativa de revogação (Jelin, 2017). 

			

			Segundo Teles (2015), nessa guerra simbólica e discursiva, parcelas das sociedades transicionais que desejam o apagamento público dos abusos passados costumam usar o termo “revanche” ou “vingança” para se referir a quem se posiciona contra a anistia a agentes de Estado ou deseja que haja justiça e trabalho de memória. Na avaliação de Teles (2015), quando a punição só é discutida ou possível muito tempo depois da ocorrência dos fatos, pode restar a impressão de que a pena é um excesso. Para este grupo, a anistia seria um direito de não retaliação, ou garantia de que o perdão seja amplo o suficiente para não haver vingança.

			Goldstone (2006), considera ser tentador, nesse contexto, esquecer o passado em favor da construção de um futuro novo e melhor. A partir desse segundo eixo conceitual, anistia seria entendida como esquecimento pactuado. Segundo o autor, essa é a linha de menor resistência, mas também pode ser uma receita para o desastre futuro. Segundo ele, “onde há um passado de violações de direitos humanos ignorado e as vítimas são esquecidas, existe um câncer de tal sociedade que permanece dormente e disponível para uso ou abuso por um ou outro déspota, o líder nacionalista futuro” (Goldstone, 2006, p.xi, tradução nossa).

			Todavia, pessoas que têm entes queridos desaparecidos, assassinados ou vítimas de tortura, entre outras graves violações de direitos humanos cometidas por agentes de Estado ou com sua omissão e conivência em regimes de exceção, alegam que não poderiam simplesmente perdoar os perpetradores a partir da determinação desse mesmo Estado. É este ponto que provoca um dos principais conflitos políticos e teóricos acerca da perspectiva da anistia.

			Atrelada à ideia de perdão, a anistia pode significar perdoar quem cometeu um delito, mas também o perdão que o Estado pede a quem teria sido por ele injustamente punido. Neste caso, ser um anistiado ou perdoado garantiria direito a reparação. Todavia, vítimas da repressão questionam a ideia de que o anistiado político seria o perdoado, pois, pelo contrário, a ele é devido pelo Estado e pelos violadores o pedido de perdão. Às vítimas é facultada a intenção de perdoar ou não os algozes.

			Na linguagem jurídica, anistia comumente designa o perdão concedido a quem praticou ato ilícito ou foi considerado culpado por delitos coletivos, especialmente de caráter político ou tributário, de modo a evitar sanções. Diferentemente da absolvição, que reconhece a inocência, a anistia é um ato que, nas democracias, deve partir de um dos Três Poderes e ser validada por outro, extinguindo a punição sem avaliar o mérito da infração ou do crime. 

			No Brasil, anistias podem ser concedidas se aprovadas por projeto de lei federal no Congresso e sancionadas pela Presidência da República. A Constituição impede a anistia a crimes hediondos, e o direito internacional prevê outros impedimentos.

			Pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, é considerado anistiado político no país aquele que, no período de 18 de setembro de 1946 a 5 de outubro de 1988, foi punido por motivação exclusivamente política. Isso quer dizer que, pela legislação vigente, não se pode considerar anistiado político um cidadão que não tenha sido vítima de regimes de exceção contidos nesse período estabelecido, que é datado entre as Constituições de 1946 e 1988, ou seja, entre o fim do período autoritário do Estado Novo e da ditadura militar. Portanto, para se falar de anistia política referente a outros períodos há de se considerar outras disposições legais.

			Lei de Anistia

			Enquanto ideia de liberdade, a anistia remete à luta dos movimentos sociais no período da ditadura para reconquistar as liberdades públicas: civis e políticas. Conforme Abrão e Torely (2012), a ampla mobilização popular obrigou a ditadura a rever a posição contrária a qualquer anistia. Foi assim formulado pelo MBD, à época partido de oposição consentida, um projeto de lei de anistia que visava devolver a liberdade a todos aqueles que o Estado ditatorial criminalizou. Mas o governo ditatorial apresentou outro projeto de lei, que previa anistia aos “crimes políticos e conexos”, ou seja, uma anistia bilateral, mas que excluía alguns setores da resitência.

			“De um lado, o regime impôs à sociedade a anistia que lhe convinha. [...] De outro lado, a sociedade civil obteve sua mais significativa vitória desde a decretação do AI-5” Em votação apertada, venceu a proposta do governo. (Abrão e Torelly, 2012, p.363).

			A Lei nº 6.683 de 28 de agosto de 1979, mais conhecida como Lei de Anistia, foi sancionada ainda no regime autoritário, no governo de Figueiredo, e implementada como fruto de acordo entpara alcançar uma almejada reconciliação e possibilitar a abertura política. Não anistiou apenas os perseguidos políticos, mas também os agentes de Estado envolvidos na repressão, sem que tenha havido apuração dos crimes cometidos. Por isso, deixou de ter a proposta de “anistia ampla, geral e irrestrita” passando a ser restrita e bilateral, ou recíproca.

			Sanglard (2017) ressalta que o texto da lei acabou por permitir a autoanistia – já que os setores responsáveis pelas violações em nome do Estado “perdoaram” a si e aos seus antes de serem julgados ou colaborarem com o estabelecimento da “verdade”. Assim, esse tipo de anistia contribui para que a justiça de transição no Brasil seja considerada por alguns estudiosos como processo às avessas, visto que começou com medidas de perdão e, em seguida, de reparação. Isso se deu antes das políticas de memória e esclarecimento dos fatos, o que só passou a ocorrer institucionalmente nos anos 2010, a partir da implementação das comissões da verdade.

			Os questionamentos à Lei de Anistia ganharam maior repercussão a partir de 2009, quando uma Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (a ADPF 153), proposta pela Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), passou a tramitar no Supremo Tribunal Federal (STF), resultando na manutenção da interpretação prevalecente da anistia estendida aos perpetradores.

			Em 29 de abril de 2010, por sete votos contra dois, os ministros do STF decidiram arquivar a ação proposta que questionava a abrangência da lei a autores de crimes hediondos. Com o julgamento, o STF decidiu não alterar a interpretação da lei e manter a anistia – ou perdão – a autores dos chamados “crimes conexos”.1 

			Uma nova tentativa de rever a questão ocorreu em 2014, quando o Partido Socialismo e Liberdade (PSOL) promoveu a ADPF 320, requisitando que o STF reconhecesse a validade e o efeito vinculante da decisão da Corte Interamericana de Direitos Humanos referente à Guerrilha do Araguaia, defendendo que a Lei de Anistia não se aplica às graves violações de direitos humanos (CNV, 2014, p.30).

			Em países como Argentina, Chile, Peru, Colômbia e Paraguai há significativa jurisprudência a respeito da imprescritibilidade e não aplicação de leis de anistia em relação a crimes de lesa-humanidade. Em decisões envolvendo casos ocorridos na América Latina, a Corte Interamericana de Direitos Humanos considera que leis de autoanistia, como é o caso da Lei de Anistia brasileira, constituem ilícito internacional e desrespeitam a Convenção Americana sobre Direitos Humanos. Segundo as sentenças, tais leis perpetuam a impunidade, promovem injustiça continuada, impedem o acesso à justiça e o dever do Estado de investigar, processar, julgar e reparar graves violações de direitos humanos.
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			Apagamento

		

		
			Ana Carolina Lima Santos

		

		
			A noção de apagamento, nos estudos de memória, liga-se de maneira primordial à ideia de esquecimento. Em Paul Ricoeur (2007) esse nexo se notabiliza na afirmação de que uma das formas mais radicais de esquecimento é comandada pelo apagamento de rastros – corticais, psíquicos ou materiais. Centrando-se nos dois primeiros, na passagem da neurociência à fenomenologia da representação do passado, o autor pondera que o apagamento não é total: as lembranças, na verdade, são tornadas inacessíveis, já que “o esquecimento designa o caráter despercebido da perseverança da lembrança, sua subtração à vigilância da consciência” (Ricoeur, 2007, p. 448). Com isso, ele concebe o apagamento como condição temporária e reversível, sujeita à potência da sobrevivência das imagens mnemônicas, que podem retornar a qualquer momento. Trata-se do esquecimento de reserva, aquele à espera de se tornar novamente memória.

			Ao aliar tal entendimento a uma abordagem pragmática, segundo a qual a memória é exercitada com usos e abusos, Ricoeur (2007) reflete como a rememoração, com apagamentos e esquecimentos inerentes, condiciona a constituição narrativa dos acontecimentos pretéritos, sobretudo em termos da história oficial, autorizada, aprendida e celebrada de modo público. Para o autor, contar o passado de uma ou outra maneira significa inscrever ou suprimir determinados aspectos do plano histórico, das existências coletivas e das identidades vinculadas. Nesse ponto, o apagamento de rastros é também de cunho material, pois diz respeito à organização do esquecimento (e não apenas da memória) como alicerce para a historiografia. O lugar dos documentos torna-se basilar, em especial quando se observa o perigo de manejo, seja de alteração física ou destruição. Ricoeur (2007, p. 425) alega que “foi, entre outras finalidades, para conjurar essa ameaça de apagamento que se institui o arquivo”. 

			A discussão que o autor deriva daí se conecta a uma compreensão ideológica da memória. Ele nota que o trabalho de rememoração oscila entre excessos e insuficiências, sempre dependente de uma estrutura política hierárquica. Se há uma memória abundante de certos grupos e regiões, outros têm de lidar com a escassez. Isso se constitui, segundo Ricoeur (2007), a partir de uma manipulação, na qual o que se narra ou que se deixa de narrar tanto quanto o que se lembra ou se olvida serve à legitimação da ordem ou do poder. O esquecimento, nessas situações, deriva de uma imposição que não se dá pela força física e, sim, de forma simbólica, sendo o apagamento uma estratégia central. Jeanne Marie Gagnebin (2010), ao discutir a relação entre anistia e amnésia, recorre ao autor para constatar que os piores danos do esquecimento público se encontram nas investidas para apagar rastros sobre questões sensíveis que tocam outros indivíduos. Nessa perspectiva, o apagamento não concerne somente ao esquecimento, mas ainda ao silenciamento. Apagar impositivamente é silenciar (ou ao menos tentar silenciar) a memória de terceiros. 

			Também para Gagnebin (2010) as lembranças de outrem nunca se deixam calar em definitivo e sempre voltam. E, se valendo das palavras de Ricoeur, ela credita aos historiadores o dever de proporcionar esse retorno. Nisso, os dois autores parecem ressoar Walter Benjamin (1994), quando propõe a esses profissionais a tarefa de escovar a história a contrapelo, aludindo à importância de procurarem os rastros que, apagados das narrativas oficiais, foram deixados pelos vencidos. Portanto, são os restos, reminiscentes, que devem ser mobilizados como substância contra o apagamento. São neles que, de acordo com o autor, é possível “reconhece[r] o sinal de uma imobilização messiânica dos acontecimentos, ou, dito de outro modo, de uma oportunidade revolucionária de lutar por um passado oprimido” (Benjamim, 1994, p. 231). Seria plausível completar: por um passado de memórias apagadas, capazes de serem retomadas. 

			Presumível nessas assertivas está a percepção de que o trabalho de rememoração consiste em um espaço de luta política. Tal formulação é explicitada por Elizabeth Jelin (2002) ao demonstrar como os significados do passado são disputados por diferentes atores sociais, com visadas particulares. O fim, nesses cenários conflitivos, não é tão só o que se narra ou se deixa de narrar, o que se lembra ou se olvida, mas, ainda, o que se pode ou não se pode designar como memorável. Sobre isso, a autora assinala que o esforço dos oprimidos, cujas lembranças estão publicamente apagadas, é fazer sua memória ser admitida como verdadeira e, dessa maneira, garantir justiça à sua existência e identidade, em um ato de persistência e resistência mnemônica. “Nesses momentos, memória, verdade e justiça parecem se confundir e se fundir, porque o sentido do passado pelo qual se luta é, na realidade, parte da demanda por justiça no presente”, avalia (Jelin, 2002, p. 43, tradução livre). 

			Todos esses autores assentem que a retomada do passado apagado não se encerra nele mesmo. Redesenhar a história oportuniza o redesenho do presente e do futuro. Apreende-se na reversão do apagamento uma reparação factível de seres antes lesados sob o peso da opressão. Contemporaneamente, nos estudos decoloniais emergem as expressões mais potentes sobre como o apagamento, o esquecimento e o silenciamento se processaram historicamente e sobre como sua restituição, tomando reminiscências relegadas enquanto matérias significativas para a rememoração, pode redimensionar a história e sustentar práticas reparadoras. A atenção às memórias de sujeitos cujas experiências foram até então excluídas ou marginalizadas efetiva um pensamento fronteiriço passível de enunciar a história a partir de um paradigma outro, como prevê Walter Mignolo (2003). À diferença colonial, pensada pelo autor, somam-se outras diferenças, de indivíduos cujas memórias, com singularidades próprias, foram igualmente apagadas: pessoas negras, povos indígenas, mulheres, populações LGBTQIAPN+ e pessoas com deficiência.

			Em tal terreno, a defesa de Mignolo (2003) complementa os autores antes citados na medida em que faz desse um compromisso que excede a função dos historiadores. Conforme ele, o processo de desconstrução colonial – e da superioridade branca, masculina, heteronormativa e capacitista, como aqui se quer ampliar – passa por levar em conta as consequências do apagamento e do silenciamento do outro na configuração da narrativa, da memória e dos significados históricos. Portanto, o esforço precisa ser necessariamente transdisciplinar, para garantir, antes de qualquer outra coisa, as possibilidades múltiplas do trabalho de rememoração como eixo principal. “A memória deve se tornar uma prática de restituição que investigue os silêncios do passado, transcendendo a disciplinaridade da história inserida na diferença colonial e na colonialidade do poder”, sustenta (Mignolo, 2003, p. 403, tradução livre), ao que, com a ampliação reivindicada também a diversidades outras, compete ainda a ultrapassar a história em enviesamentos de ordens distintas. É assim que a rememoração dos oprimidos, contra o apagamento e o silenciamento, torna-se provável de se insurgir.
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			Arquivo/Acervo

		

		
			Gabriel Fernandes de Miranda

		

		
			Na segunda metade do século XX, surgem questionamentos e desvios na concepção das ideias de arquivo/acervo/inventário. Se numa perspectiva historiográfica o arquivo seria o local no qual se depositam os restos do passado, a serem analisados e terem seu sentido extraídos pelo historiador, posteriormente, o problema do inventário, da coleção ou do arquivamento do passado adentraram com intensidade o campo das práticas artísticas em suas versões literárias, visuais ou performáticas. No presente, a problemática do arquivo/acervo tem funcionado como objeto e dispositivo de poéticas variadas, permitindo relacionar passado, memória cultural e os discursos do presente.

			O ponto de partida deste movimento pode ser situado no trabalho de Michel Foucault em Arqueologia do Saber, no qual lançava um uso particular do conceito. Para ele, o arquivo está ligado à regra, aos jogos de poder e às disputas em torno dos enunciados. Não se trataria, portanto, de um local físico, situável no mundo, mas de uma lógica, uma estrutura que funciona como “condição de possibilidade” de emergência dos discursos de um determinado tempo. Nesse sentido, sublinha-se a limitação que se impõe sobre a produção de uma época. A perspectiva de Foucault revelava a desigual distribuição de poderes e punha em cena a pergunta pelo caráter nomológico do arquivo, que era, segundo ele, “[...] a lei do que pode ser dito” (Foucault, 1987, p. 149).

			O filósofo destacava, ainda, a impossibilidade de abordar o arquivo em sua inteireza e a dificuldade de pensar e analisar o “próprio arquivo” (Foucault, 1987, p. 150). O controle, a complexidade e o caráter estrutural do conceito conviviam com a admissão da impossibilidade de uma definição final de seu funcionamento ou mesmo da busca de um começo no método lançado em Arqueologia do Saber.

			A ausência de origem e a instabilidade do arquivo dariam esteio para as abordagens posteriores. Entre elas destaca-se a de Jacques Derrida que, em Mal de Arquivo, revisitava o conceito reabilitando sua duplicidade. O arquivo pode ser tomado tanto como um local no qual se guardam os documentos e o conhecimento, quanto como a lei ou a norma que decide e seleciona os objetos que serão admitidos para a preservação futura. Entre a norma e o inventário/depósito, o arquivo admite tanto os questionamentos sobre a validade de seu ordenamento quanto a possibilidade de instituir novas instâncias de preservação. A ambivalência destacada por Derrida (2001) permite pensar em modos equívocos de abordagem do arquivo como problema, tema ou operação na memória cultural.

			Ao mesmo tempo, a abordagem derridiana se descolava do modelo de Foucault ao destacar o problema do sujeito que ordena e imuniza o arquivo contra modificações indesejadas. A figura do arconte, que Derrida recupera da antiguidade grega, funciona como metáfora para os exercícios do poder que incidem sobre o arquivo como acúmulo de documentos. A seleção de uns elementos e a exclusão de outros fazem parte da construção do arquivo como espaço e como instituição. Para Derrida, no entanto, ao funcionar como suplemento da memória, o arquivo tende à repetição e à autodestruição, já que, no ato de substituir a memória ele tende a apaga-la. Essa tensão constitutiva põe o arquivo como problema e evidencia sua tendência a se desligar do princípio que motiva sua existência, a reprodução e a salvaguarda da memória.

			Tanto em Derrida quanto em Foucault podemos destacar a postura crítica que tende a abandonar visões ingênuas do arquivo, dos documentos ou dos acervos tanto no âmbito discursivo como mais além. No entanto, como aponta Aleida Assmann (2011, p. 371), as posições se distanciam sobretudo pela desmaterialização do conceito operada por Foucault. Assmann destaca a íntima relação entre o arquivo e as estruturas de poder, apontando que as mudanças na esfera política modificam o arquivo. Nessa concepção, o arquivo permanece ambivalente, como em Derrida, mas enfatiza-se a função transmissional do arquivo, já que ele é o lugar por excelência da salvaguarda da “herança cultural” (Assmann, 2011, p. 369).

			A pesquisadora definia o arquivo como um “armazenador coletivo de conhecimentos” (Assmann, 2011, p. 368), tendo como características definitivas a conservação, a seleção e a acessibilidade. Dessa forma, o arquivo é marcado pela promessa de preservação total a partir de um horizonte de avanço nas tecnologias de arquivamento digital de dados e pela incidência de critérios sociais que definem o que deve ou não ser preservado ou inventariado. Por fim, o arquivo se liga diretamente à política: quando fechado, o arquivo legitima e mantém regimes políticos autoritários, mas quando aberto é a condição para a existência do espaço público e da ação da crítica (Assmann, 2011, p. 369).

			A relação entre a instituição do arquivo e a democracia reaparece na interseção proposta por Eurídice Figueiredo (2017) entre a literatura e a ditadura militar no Brasil. Dialogando com as teorias de Foucault e Derrida, a pesquisadora elabora a tese de que o conjunto de textos literários que problematizam a experiência autoritária recente “[...] cumpre o papel de suplemento aos arquivos que, ainda quando abertos à população para consulta, são áridos e de difícil leitura” (Figueiredo, 2017, p. 29). Diante de um passado sufocado por uma série de políticas de esquecimento e pela manutenção do segredo em relação aos documentos oficiais, a produção literária emerge como ferramenta de disseminação e democratização de um relato do passado. Relato esse que parte necessariamente dos restos e vestígios, de uma relação tensa entre a ficção e as demandas éticas de transmissão de um passado violento ou traumático.

			Em outra perspectiva, o crítico literário Márcio Seligmann-Silva, analisando as tendências artísticas globais, prefere falar em procedimentos de “anarquivamento”. As obras de arte abordam os passados trágicos do holocausto ou das ditaduras sul-americanas a partir de gestos de embaralhamento e de destruição de arquivos estabelecidos pelo poder (Seligmann-Silva, 2014, p. 38-39). A arte, portanto, não suplementa, mas constrói outros modos de classificar, selecionar e montar arquivos e acervos do passado. O artista ocupa o papel do colecionador, tal como abordado por Walter Benjamin (1987), dotando de vida um passado esquecido.

			A essa tendência, voltada sobretudo aos traumas históricos da modernidade, Seligmann-Silva soma um uso afetivo do arquivo na produção contemporânea. Obras de arte que desordenam e remanejam a incidência do poder sobre os corpos, sobre a sexualidade e a intimidade surgem ao longo do século XX, de modo que o arquivo nas artes passa a ser também o conceito que permite articular as esferas pública e privada, rompendo separações ou mostrando a relação profunda entre política e experiência pessoal (Seligmann-Silva, 2014, p. 51). Em ambas instâncias a arte anarquivística age negativamente, insurgindo contra o princípio arcôntico que regula a norma arquivística.

			O diagnóstico de uma tendência arquivística já aparecia no campo das práticas artísticas por meio de diagnósticos como o “impulso arquivístico” (Foster, 2004) ou o “furor do arquivo” (Rolnik, 2009), apontados como marca distintiva da produção contemporânea. Nessa nova tendência, a busca por materiais diversos, a reorganização de elementos herdados e a atuação do artista como arquivista montam um panorama embebido no diagnóstico pós-estruturalista da insubstancialidade.

			Para o crítico de arte estadunidense Hal Foster, um “impulso arquivístico” (Foster, 2004) aparecia a partir do século XX, pretendendo transformar a informação histórica em presença física por meio de estratégias formais particulares, como as instalações (Foster, 2004, p. 4). Nessa delimitação, Foster sugeria já o vocábulo utilizado por Seligmann-Silva ao escrever acerca de um “impulso anarquivístico” como outro nome possível para a tendência que ele identificava. Esse impulso estaria interessado nos traços obscuros e nos vestígios da história e não na figura estável da origem. Diferentemente de Seligmann-Silva, no entanto, Foster situa o trabalho artístico com o arquivo em uma atuação positiva. Esse trabalho com os vestígios, em poéticas que buscam vivificar o passado seria também um modo de reabilitar a utopia, demarcando uma virada cultural na qual os “sítios de escavação” tornam-se “canteiros de obras” (Foster, 2004, p. 22).

			O conceito de arquivo se caracteriza, portanto, por sua oscilação entre uma função instituinte e outra destituinte, entre seu valor como sistema de regras ou como instituição ou local no qual se acumulam vestígios do passado. A imagem palimpséstica que dessa concepção permite imaginar o percurso do próprio conceito como um acúmulo de versões. Diante desse arquivo do arquivo resta a tarefa de selecionar, escavar e reconstruir seus usos, funções e significados.
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			Arte da 
memória (Yates)

		

		
			Edmilson Menezes

		

		
			O que fazer para se ter uma boa memória? As diversas possibilidades de resposta à pergunta possuem um longo caminho. Embora seu objetivo não seja traçar uma história global das diferentes representações da memória ao longo dos tempos, Yates busca estudar, em sua obra monumental The Art of Memory (1966), a forma como a arte da memória foi conceituada de acordo com os três grandes períodos representativos da cultura ocidental, a saber, a Antiguidade, a Idade Média e o Renascimento.

			Ao longo de vinte séculos, os métodos para adquirir uma boa memória são esquadrinhados desde o poeta grego Simônides de Ceos ao filósofo seiscentista Gottfried Wilhelm Leibniz. As explicações que cada uma daquelas etapas forneceu à questão acabaram por conferir à memória, alternativa ou complementarmente, uma destas funções: retórica, metafísica, moral, mística e esotérica. Mas cabe notar que o maior desafio da autora é expor como os processos técnicos que permitem treinar ou aperfeiçoar o uso da memória determinaram uma verdadeira ascese espiritual ou psicológica.

			A distinção entre memória natural e memória artificial, isto é, entre a faculdade intelectiva e as técnicas para sua ativação, possibilitou a formação de regras para a aquisição desta última mediante o uso dos loci e das imagines: Constat igitur artificiosa memoria ex locis et imaginibus. Semelhante separação e as regras dela advindas passaram a ocupar um lugar importante no desenvolvimento da ideia segundo a qual a memória pode ser aumentada e aperfeiçoada ex exercitio.

			

			Para tanto, seguem-se: o uso das imagens; a ordem que facilita a passagem de um conceito para outro ou de uma imagem para outra; a necessidade da concentração com enfoque na construção de lugares; a repetição frequente visando a conservação dos conceitos. Um locus é um lugar fluentemente alcançado pela memória, como uma casa, um canto, um arco etc. Imagines, por seu turno, são formas, signos distintivos, símbolos (formae, notae, simulacra) daquilo que esperamos nos lembrar. A partir dessas características, a arte da memória pode ser assimilada como uma escrita interior: os lugares são comparados a tábuas de cera ou a folhas de papel, as imagens são como letras, o arranjo e a disposição das imagens são como a escrita e o ato de proferir é como a leitura. Os que dominam o alfabeto podem escrever o que lhes é ditado e ler o que escreveram. De maneira idêntica, aqueles que usam a mnemotécnica podem colocar em lugares específicos aquilo que ouviram e falar de memória. Estamos diante de uma verdadeira ars memorativa cujas bases compreendem processos cuja finalidade prática é facilitar a recordação de memórias na mente, para que a preservação psíquica do passado esteja latente e, portanto, disponível para a cônscia reatualização.

			A palavra “arte” deve ser entendida, no contexto da obra, consoante uma aproximação à τέχνη, ou seja, à habilidade de quem maneja a sua ferramenta, ao seu ato bom e hábil e às regras de um procedimento que aumenta a força e a eficácia do gesto. A techne utilizada num momento favorável visa a produzir um efeito preciso, ter acesso à memória significa aplicar certos métodos de ordenação que maximizarão o seu emprego futuro. Os traços ou marcas intangíveis, os vestígios inconscientes (vestigia) são os conteúdos originais dos atos de recordação, os monumentos de memória que reatualizam os sinais materiais, emocionais ou cognitivos do passado no fluxo dos pensamentos conscientes. Essa perspectiva implica duas questões importantes. De um lado, a dimensão artificial da memória é estudada em termos de localização: a atividade anímica de recordar supõe, de uma forma relativamente metafórica, suportes topográficos (artificiais) específicos. Por outro lado, a memorização, como processo metódico intrinsecamente psicológico, tem indiretamente um valor retórico singular, na medida em que interage estreitamente com a imaginação: é essa relação entre memória e imaginação que abrirá possibilidades de conceituação envolvendo aspectos filosóficos, morais e estéticos (Dru, 2018).

			Ao mesmo tempo em que as condições sociais exigiam dos oradores muitos discursos e uma boa memória, e que havia uma demanda crescente por ferramentas de auxílio àquela faculdade, no humanismo renascentista atuavam outras forças, não favoráveis à arte da memória. É importante destacar o intenso exame de Quintiliano pelos estudiosos e mestres humanistas, pois sua recomendação da memória artificial não era incondicional. Ele expõe claramente tal arte como pura mnemotécnica, e fala a seu respeito em um tom severo e de superioridade, diferente do entusiasmo de Cícero em De oratore, bem distante da aceitação inquestionável registrada no Ad Herennium e mais distante ainda da fé medieval devotada aos lugares e às imagens de Tullius (Menezes, 2021). O humanista do período, mesmo sabendo que o próprio Cícero sugere a invulgar arte, tenderá a ouvir a voz moderada e racional de Quintiliano, que, embora admita a utilidade de lugares e imagens de memória para determinados propósitos, recomenda, em geral, métodos mais diretos de memorização. 

			A atitude fria e influenciada por Quintiliano em relação à memória artificial converte-se em desaprovação nos educadores humanistas: Melanchton proíbe os alunos de recorrerem a expedientes mnemotécnicos e estimula-os a aprender de cor pelo jeito usual, vendo apenas nela a única arte da memória. Conforme Erasmo, que privilegia os antigos como fonte de saber, a arte da memória teria um feitio medieval (e particularmente escolástico), bem como pertenceria a uma era de atraso. Seus métodos em decadência eram exemplo daquelas teias de aranha em mentes monásticas, que novas correntes iriam varrer. Para ele, a arte clássica da memória era uma mnemotécnica racional, útil quando utilizada com moderação; mas, outros métodos mais comuns de memorização deviam ter preferência. Com efeito, o século XVI marca o declínio da arte da memória. O livro impresso destrói os velhos hábitos da rememoração. A transformação medieval que essa arte sofreu, apesar de ainda sobreviver e ser requerida, pode ter comprometido sua antiga força de modo a degenerar em excêntricos jogos de memória, tornando-a marginal. 

			Em grande medida, essa ressalva encontra suas causas numa arte hermética ou oculta à qual a memória foi associada. Era permitido ao homem medieval usar sua faculdade inferior da imaginação para criar similitudes corporais como auxílio à memória; isso era uma concessão à sua fraqueza. Já o homem hermético do Renascimento acredita que possui poderes divinos e pode desenvolver uma memória mágica, graças a qual apreende o mundo, refletindo o macrocosmo divino no microcosmo de sua mens divina. A magia da proporção celeste flui do mundo de sua memória para as palavras mágicas de sua oratória e poesia. Longe de um declínio total, a arte da memória entrará, na verdade, em uma nova e intrigante fase do seu percurso, pois havia sido integrada à principal corrente filosófica do Renascimento, a saber, o movimento neoplatônico inaugurado por Marsilio Ficino e Pico della Mirandola, no final do século XV. Os neoplatônicos renascentistas não eram tão contrários ao Medievo como certos humanistas, nem pactuavam com a drástica depreciação da antiga arte da memória. Nesse setor intelectual, que tinha na filosofia hermética a sua essência, a arte da memória foi mais uma vez transformada, desta feita em uma arte hermética ou oculta e, sob esse contorno, continuou a ocupar um lugar destacado em certa tradição europeia.

			A fixação da arte clássica da memória na tradição hermético-cabalística é obra principalmente de Giulio Camillo, autor de uma retórica que se preocupa em fazer corresponder as articulações oratórias do discurso às estruturas fundamentais do ser, de maneira que as palavras pronunciadas constituam apenas o último eco e o prolongamento externo das ideias eternas, sua manifestação sensível. O neoplatonismo de Camillo está impregnado das influências herméticas que compõem o centro do movimento inaugurado por Ficino. O conjunto de escritos denominado Corpus Hermeticum foi redescoberto no século XV e traduzido para o latim por Ficino, que acreditava – e essa crença era comum – que tais escritos compunham a obra de Hermes Trismegisto, sábio egípcio da Antiguidade, e representavam uma prisca sapientia anterior a Platão. Encorajado por alguns dos padres da Igreja, o tradutor atribuiu um caráter sagrado aos escritos herméticos, considerando-os profecias pagãs sobre o advento do cristianismo. 

			Diante de um bloco representativo de transformações acumuladas desde o fim da Idade Média até a Renascença, é um fato notável que no século XVII a arte da memória ainda ocupasse uma posição significativa dentro de um quadro mais amplo do desenvolvimento científico europeu. Ela foi discutida com seriedade por pensadores que já seguiam por outras iniciativas espirituais, como Francis Bacon, Descartes e Leibniz. Na mesma quadra, a arte da memória passou também por outra conversão: de método para memorizar a enciclopédia do conhecimento e refletir o mundo na memória a instrumento de auxílio que permite investigar a enciclopédia e o mundo, com o objetivo de descobrir um novo conhecimento. Sem dúvidas, Yates e sua obra nos revelam a história dos usos da memória como um campo importante para a compreensão do Ocidente e sua tradição intelectual.
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			Autobiografia

		

		
			Antônio Hohlfeldt

		

		
			O termo autobiografia teria sido usado pela primeira vez por William Taylor, em 1797, em artigo da Monthly Review, aparecendo depois em Robert Southey, em 1809. No entanto, não tinha exatamente o mesmo sentido que hoje em dia a crítica e a teoria literária lhe emprestam, até porque o atual significado do termo só poderia ocorrer num universo em que se reconheça e valorize a individualidade e a subjetividade. Entre os gregos, por exemplo, era impossível pensar em obra desse gênero: o acontecimento social ficava registrado enquanto efeméride e para o registro de acontecimentos particulares, usava-se a expressão hypomnema ou, no plural, hypomnemata, referindo-se a registros mneumônicos, segundo a perspectiva de Platão, para quem a memória (lembrança do passado) era uma forma de conhecimento inata ao homem, mas vinculada à categoria do universal, isto é, do comum a todos os seres humanos. Para os gregos, contudo, não havia uma maior valorização do caráter privado da vida pessoal. Assim, o hypomnema funcionava como uma espécie de anotação, de lembrete, de pequeno registro a respeito de determinada ocorrência. 

			Os primeiros textos que fazem referência à história de vida de um personagem (narrada por ele mesmo), devem ter sido as Confissões, de Santo Agostinho, e os poemas de Santa Tereza d’Ávila. Mas o que hoje se inclui na categoria da escrita de si é apenas conscientemente nomeado por Jean-Jacques Rousseau, que reivindica para si o pioneirismo da categoria de texto, em suas Confissões (1782), surgindo, assim, o texto autorreferencial, com garantia de veracidade, tematizando um determinado indivíduo e mencionando acontecimentos pretéritos (Santos et Torga, 2020, p. 119-144). 

			Para que surgisse esse novo tipo de texto, era necessária uma nova percepção social, afastando-se da sociedade tradicional, em que não se tinha praticamente consciência da História ou do sujeito. Isso teria ocorrido, justamente, a partir do século XVIII, segundo registra em sua primeira obra, o pioneiro dos estudos sobre o que atualmente se denomina autobiografia, Philippe Lejeune, em L’autobiographie en France (1971), a que se seguiria O pacto autobiográfico (1975), sucedendo-se revisões e aprofundamentos daqueles estudos, em O pacto autobiográfico bis (1986) e O pacto autobiográfico 25 anos depois, de 2001.

			O que propunha o jovem pesquisador, então? A autobiografia seria uma “narrativa retrospectiva em prosa que uma pessoa real faz de sua própria existência, quando focaliza sua história individual, em particular a história de sua personalidade” (Lejeune, 1971 apud Noronha, 2008, p. 14, 49). 

			Para que haja uma autobiografia, assim, algumas preliminares devem ser consideradas: trata-se de obra em prosa, menos preocupada em fatos do que em explicar o movimento de personalidade de um indivíduo específico, segundo sua própria percepção. Para isso, parte-se de uma tríade obrigatoriamente articulada entre o autor, o narrador e o personagem, sendo que o elemento a emprestar unidade e materialidade a este projeto é a coincidência do nome que vem na capa da obra (ou no frontispício do manuscrito), o do autor, coincidir com o do narrador e o do próprio personagem. Isso leva a um contrato de leitura entre o aludido autor/narrador/personagem e o leitor, garantindo a veracidade do que está a narrar, constituindo o que Lejeune denomina de pacto autobiográfico. Tomando o conceito de Gérard Genette, trata-se de um texto autodiegético, porque sempre em primeira pessoa do singular. É evidente que essa narrativa reconstitui uma trajetória do passado que está sendo atualizada no presente, de modo que ela não é uma simples refração, como num espelho (fenômeno que pode ser lembrado quanto aos autorretratos das artes plásticas, em que, muitas vezes, o pintor, para se autorretratar, utiliza um ou mais espelhos), mas uma recriação, ou uma leitura narrativa crítica que o autor faz de si mesmo, enquanto narrador, a propósito do personagem sobre o qual escreve, que é ele mesmo, ainda que, em sentido estrito, não seja mais ele mesmo. Explicando melhor, o autor/narrador/personagem é sempre aquela figura nomeada (externamente, em relação a si mesmo) mas, ao longo do tempo, ele vai sofrer mudanças, sobretudo de caráter, de sentimentos e de percepções. Internamente, pois, ele se modifica, o que indica ser a autobiografia a narrativa a respeito de tais movimentos. Por isso, assim como numa pintura, numa fotografia ou numa obra cinematográfica, o enquadramento assumido pelo autor/narrador/personagem é fundamental para constituir o efeito a ser produzido no leitor receptor.

			

			Como o volume de 2001 indica com clareza, Lejeune passou pelo menos um quarto de século lendo a si mesmo, reavaliando-se e aprofundando sua concepção sobre a autobiografia, até porque seus estudos que, nos primeiros anos, pouca atenção provocaram, com o passar do tempo, não só se tornaram referenciais, quanto levantaram polêmicas, principalmente as de Jean Starobinski, Paul de Man e Michel Beaujour. Mais recentemente, uma série de revisões conceituais têm sido apresentadas, por exemplo, por Leonor Arfuch que questionam, sobretudo, o voluntarismo que traduz esta exigência de identidade entre autor/narrador/personagem.

			Para Arfuch, por exemplo, e valendo-se dos textos de Mikhail Bakhtin, um eu sempre é um outro (Arfuch, 2010, p. 134-135), o que significa que toda a obra autobiográfica não implica um resgate total, mas esse texto constituir-se-ia sempre num diálogo daquele antigo eu que viveu, com este outro eu, que está agora a narrar. Essa posição exemplifica a principal crítica apresentada à tese de Lejeune, problematizando o caráter pretensamente documental da autobiografia, crítica que, em última análise, foi aceita e incorporada pelo autor, diga-se de passagem. Nesse sentido, a autobiografia reconstrói narrativamente uma vida, a partir do presente do autor/narrador, numa operação que, segundo Bella Josef (1991), antes de mais nada, promove uma estocagem e o registro de acontecimentos e depois a seleção dos mesmos, segundo aquele enquadramento antes referido.

			A autobiografia tem uma dinâmica própria, enquanto narrativa, podendo seguir a ordem cronológica, mas também invertê-la, apelar a flashbacks, antecipações ou comparações. Daí a simplificação que Starobinski prefere para conceituar este tipo de texto, “a biografia de uma pessoa feita por ela mesma” (Couto, 1993), abrindo caminho para uma outra discussão, sobre se a autobiografia seria, de fato, um gênero, ou apenas uma alternativa para a chamada literatura confessional ou a escrita de si, que admitiria o autorretrato, o romance pessoal, as memórias, os diários e, hoje em dia, blogs ou vlogs, etc. No caso da autobiografia, contudo, fica claro que não se pretende narrar o que sou, nem mesmo o que fui, mas, sim, aquele em que me tornei e, sobretudo, como isso ocorreu, na perspectiva do presente, que reorganiza e re-hierarquiza os acontecimentos do passado dando-lhes sentido e articulação expressa numa relação de causa e efeito. 
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			Materialidade e imaterialidade no bem cultural

			O termo bem cultural ganha foros internacionais após a II Grande Guerra e a consequente necessidade de criar meios de proteção de bens públicos e privados em caso de guerras. O termo aparece na “Convenção da Unesco sobre proteção de bens culturais em caso de conflito armado” em 1954 e volta a reaparecer na “Recomendação sobre medidas destinadas a proibir e impedir a exportação, a importação e a transferência de propriedade ilícita de bens culturais” de 1964 e na “Recomendação sobre a conservação dos bens culturais ameaçados pela execução de obras públicas ou privadas” de 1968. Embora, com sutis diferenças, o termo tenha sido usado para ratificar concepção de bem cultural delineada em torno da noção de bens móveis ou imóveis, o termo vem sendo reelaborado, tendo os seus sentidos expandidos e os modos de sua inserção nas políticas culturais têm consolidado instrumentos legais de proteção, visando a transmissão de valores.

			Por meio desses instrumentos, os Estados impuseram uma imagem da nação introduzida pelas instituições dominantes, criando aquilo que Manuel Castells (2002) denomina de identidade legitimadora. Em nome da nação, estatutos jurídicos definiram processos de seleção e proteção dos bens culturais por meio de rituais bastante específicos, conduzidos por agentes com um perfil intelectual definido.

			

			As políticas de preservação passaram a ser propostas com intuito de atuarem como objetivo de reforçar a identidade coletiva. Nesse ínterim, o conceito de patrimônio cultural passa a ser aplicado aos bens culturais que sofrem intermediação do Estado por meio de agentes autorizados e de práticas socialmente definidas e juridicamente regulamentadas, fixando-se sentidos e valores. E, como aponta Maria Cecília Londres Fonseca (2005, p. 42), inscrevendo no espaço social figurações visíveis dos valores que se quer transmitir e priorizando determinadas leitura, “seja a atribuição de valor histórico, enquanto testemunho de um determinado espaço/tempo vivido por determinados atores: seja de valor artístico, enquanto fonte de fruição estética [...], seja de valor etnográfico, enquanto documento de processos e organizações sociais diferenciados”.

			Dominique Poulot (2009) nos conduz nas trilhas dos imaginários que dotaram bens culturais de tratamento especial reconhecendo que determinados produtos culturais são tesouros e que as práticas de preservação decorrentes dessa concepção enunciam caráter pedagógico na transmissão de seus princípios constitutivos. É dessa forma que o Artigo 216 da Constituição Brasileira de 1988 articula a noção de bem cultural, ao afirmar que o patrimônio cultural brasileiro é referência aos testemunhos materiais e imateriais portadores de interesse cultural relevante.
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